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Credores insistem 
em acordos bilaterais 

Essa seria a única forma de o Brasil obter mais créditos dos países ricos 
Os países credores do Brasil insistem 

na necessidade de um acordo bilateral para 
que as instituições oficiais de crédito, como 
os Eximbanks, passem a liberar recursos já 
solicitados. Uma fonte, qualificada de um 
desses países revelou ontem em Brasília ao 
JT que os países credores reconhecem as 
críticas do ministro Dílson Funaro, de que 
mesmo depois do acordo com o Clube de 
Peais as linhas de crédito para o Brasil não 
foram retomadas. Mesmo com esse reconhe-
cimento, porém, eles não se mostram dis-
poatos a aumentar seus créditos. 

O acordo com o Clube de Paris, firmado 
em janeiro passado, permitiu o refinancia-
mento de US$ 3,8 bilhões da dívida brasilei-
ra-  com governos europeus. Com  ele, o go-
verno brasileiro esperava ver liberados no-
Vos financiamentos, já que o acordo signifi- 

cou uma espécie de aval para a política 
econômica. Mas isso não aconteceu. A fonte 
ouvida pelo JT lembrou que, na verdade, o 
que ficou acertado com o Clube de Paris foi 
apenas um acordo global, e não acordos 
bilaterais a nível de governo, que os países 
credores consideram essenciais. 

Banco Central deseja que essa nego-
ciação seja feita em Brasília, mas os repre-
sentantes dos países credores alegam que a 
tradição manda que ela seja realizada na 
capital de cada país credor, e enquanto essa 
questão secundária não é resolvida o tempo 
passa e o fluxo de recursos oficiais não é 
restabelecido. 

Alguns financiamentos importantes es-
tão paralisados à espera dessa definição, 
como é o caso do empréstimo de US$ 300  

milhões que o Eximbank do Japão compro-
meteu-se a conceder ao Brasil,. como parte 
da operação de co-financiamento de US$ 1 
bilhão em favor da Eletrobrás, acertada no 
ano passado, com o Banco Mundial — Bird. 

Esta instituição concedeu a sua parte, 
no montante de US$ 500 milhões, progra-
mando para os bancos privados a sustenta-
ção da outra parcela. Como estes não aderi-
ram ao financiamento do projeto, a despeito 
das garantias oferecidas pelo Bird quanto à 
rentabilidade do investimento, o governo 
brasileiro decidiu mobilizar as instituições 
oficiais de crédido para conseguir o di-
nheiro. 

Em novembro do ano passado, o então 
ministro do Planejamento João Sayad visi-
tou Tóquio, obtendo dos japoneses o com- 

promisso de que os US$ 300 milhões seriam 
liberados tão logo o Brasil se acertasse com 
o Clube de Paris e individualmente com os 
países credores. O acordo com o Clube de 
Paris saiu, mas até agora nada foi definido 
sobre o acerto bilateral Brasil-Japão. 

Moratória 

Também o Eximbank norte-americano 
suspendeu todas as operações de financia-
mento ao Brasil desde o inicio de 1986, pro-
metendo restabelecê-las quando se fizesse 
o acerto com o Clube de Paris, mas até ago-
ra os norte-americanos não liberaram um só 
dólar, na expectativa da formalização do 
acordo bilateral. 

Os representantes dos países credores 
alegam que a decisão brasileira de decretar  

a moratória, suspendendo a partir de t e 
fevereiro passado o pagamento dorS 'Aros 
aos bancos credores, não influiu nadeeisne 
de sustar novos financiamentos. EleS'♦expla-
cam que os créditos governamentaisjOram 
formalmente excluídos da restrição, não se 
justificando, portanto, a não liberação,  de 
novos empréstimos, a não ser pelo obstácu-
lo da não negociação bilateral. 

Os países credores dizem que é á partir 
da negociação a nível bilateral, quando os 
créditos são identificados, e definidas as 
condições de prazo e juros, que o Aarasil 
passará a pagar seus compromiatóSaem 
atraso com os parceiros governamentais. 
Como isso até agora não foi feito, nãOhouve 
dispêndio para o pagamento dos Obitbs, 
não se justificando, portanto, a abertura de 
novos créditos. 

Relações deterioradas 
As relações entre as autoridades finan-

ceiras do Brasil e o comitê de bancos credo-
res parecem ter se deteriorado ainda mais, 
depois das reuniões realizadas na semana 
passada em Nova York, a julgar por opi-
niões recolhidas ontem nos meios bancá-
rios da Europa. 

Um diretor de um dos 14 bancos que 
compõem o comitê de negociações com o 
Brasil reclamou que o presidente do Banco 
Central, Francisco Gros, além de negar-se a 
dar informações sobre o programa de ajus-
tamento econômico, não demonstrou qual-
quer "interesse" ou "pressa" em fazer um 
pedido formal para o reescalonamento de 
dívidas de cerca de US$ 35 bilhões, de curto 
a aongo prazo com vencimento entre 1986 e 
1987. 

De fato, adverte o Financial Times, a 
ausência de acordos formais para o alonga-
Mento do prazo de pagamento dessa dívida 

, aumenta as possibilidades de que muitos 
dos 700 bancos credores comecem a recor-
rer individualmente a ações legais contra o 
País para receber seus créditos. 

Em entrevista ao Jornal da Tarde, um 
banqueiro europeu estimou que "breve-
mente" o Brasil efetivamente passaria a so-
frer "problemas", enumerando as seguintes 
argumentações: 1) O País recusa-se a pagar 
os juros mesmo em valor simbólico, como 
ato de "boa fé", como também assinalou o 
Financial Times de ontem; 2) Até agora, os 
bancos estão automaticamente renovando 
as linhas de crédito de curto prazo, no valor 
de US$ 15 bilhões, mas isso não pode durar 
Por muito tempo, pela ausência de contrato, 
que terminou ao final de março; 3) A dívida 
dê médio e longo prazo de US$ 9,7 bilhões 
relativa a 86 vence amanhã e o Brasil tam-
bém não fala em contrato de renovação; 4) 
Quanto, a dívida de 87, de idêntico valor, é 
praticamente ignorada até o momento. 

"Os bancos não têm nenhuma obrigação 
de ficar renovado linhas ale crédito para o 

-- insiste o banqueiro. Além disso, se 
o í3rasil parte para essa poltica de esperar 
para ver no que dá, nós podemos fazer o 
Mesmo." Uma fonte do mercado, menciona-
dn ontem em alguns jornais europeus, pre-
via que o Brasil dentro de dois'meses recor-
rerá ao Tesouro do Estado Unidos para um 
empresário de curto prazo, por causa da 
falta de fôlego financeiro. 

"0 que mais incomoda os bancos, porém 
-a-acrescenta o banqueiro ouvido ontem — é 
naforma agressiva do presidente do Banco 
Central. Quando fazemos indagações, ele 
nos retruca que se trata de assunto interno 
do,,Brasil e que não nos interessa. Ora, como 
ele pode chegar para nos com um plano de 
financiamento para durar até 1991 e nos 
negar informações?" 

- Esse banqueiro insiste em duas distin-
ções: primeiro, o Brasil até agora limitou-se 
a-apresentar um plano financeiro no qual 
pede US$ 4 bilhões de empréstimos anuais, 
debtando para "não se sabe quando" o pla-
no de ajustamento econômico. Segundo, os 
contratos das dívidas de curto, médio e lon-
go prazo estão vencendo e, se de um lado o 
comitê de negociações "provalvelmente 
não fará nada", outros bancos individual-
mente podem iniciar retaliações contra o 
- As negociações Brasil-bancos, portanto, 

permanecem em ponto morto. Enquanto se 
discute no Brasil sobre o futuro do ministro 
Punaro, no Exterior muitos banqueiros fa-
zein alusões saudosas e elogiosas ao ex-
presidente do Banco Central, Afonso Celso 
Pastore. Assis Moreira, de Genebra. 

Gros quer spread menor 
O México paga bera menos do que um 

por cento de spreads (taxa de risco que é 
adicionada aos juros da dívida). O Brasil 
pega mais de dois por cento. Por isso, está 
pleiteando o mesmo tratamento dispensado 
aba mexicanos pelos credores internacio-
nais. Desta forma poderá economizar cerca 
de US$ 1 bilhão por ano. Negociações nesse 
sentido já começaram. A informação é do 
presidente do Banco Central, Francisco 
Greis, que falou ontem ao Jornal da Tarde. 
Gros esclareceu também que os US$ 4 bi-
Ilitaes de refinanciamento da dívida exter-
ea, que estão sendo solicitados para este 
ano, não se destinam ao consumo, mas ao 
financiamento do progresso do País. 

Gros afirmou que foi entregue na sema-
na:passada o programa de financiamento do 
Brasil — o livrinho amarelo — e assim que 
es banqueiros analisá-lo convocarão os re-
presentantes do País para negociar. Acres-
centou que os US$ 4 bilhões de "dinheiro 
novo", são apenas um eufemismo. "A mate-
tn4tica básica é o seguinte — exemplificou 
—.nós temos pagamentos anuais de US$ 12 
bithões. Desses US$ 12 bilhões, nós vamos 
remeter US$ 8 bilhões e US$ 4 bilhões en-
tram como refinanciamento. Entram não é 
anda discussão correta. Deixam de sair US$ 
:bilhões", completou o presidente do Ban-.— 

ao-Central. 
° Indagado sobre o quanto os bancos es- 

angeiros vão aportar para a complementa-
4ato dos US$ 4 bilhões,Gros respondeu que 
a-parte do Banco Mundial — cerca de US$ 2 
bilhões — é uma meta. "Eu acho que uma 
boa parcela disso deve vir com uma redução 
substancial do custo da dívida. Eu diria que 
o Brasil continua pagando spreads acima de 
5 o México paga menos de um por cento. 

Então, há um espaço muito grande. Nós po-
deríamos economizar quase US$ 1 bilhão só 
de:spreads. Além disso, certamente conta-
Trios com uma parcela importante do Banco 
Mundial e das agências internacionais e 
doa vários Eximbanks", afirmou Francisco 
Gros, que desembarcou ontem em Brasília 
procedente dos EUA. 

Gros afirmou ainda que as negociações 
com os bancos somente não começaram en-
es porque os banqueiros ficavam cobrando 

irra programa do Brasil.  

A General Motor do Brasil mantém a 
intenção de aplicar US$ 500 milhões para 
ampliar suas fábricas e produzir um novo 
carro no País, o Kadett, com lançamento 
marcado para o final do próxima ano. As-
sim, esta subsidiária não será atingida pelo 
corte de investimentos em alguns projetos 
observado na empresa a nível mundial, em 
decorrência de problemas financeiros. A 
informação foi prestada ontem pelo novo 
presidente da GMB, Robert Stone, que subs-
titui Clifford Vaughan. Stone concedeu on-
tem uma entrevista coletiva na sede da 
montadora, em São Caetano do Sul, mos-
trando-se otimista com a liberação de pre-
ços para a indústria automobilística. Ele 
acha que essa medida melhora as perspecti-
vas para uma decisão sobre novos investi-
mentos no Brasil. 

De um modo geral, no primeiro contato 
com os jornalistas brasileiros, Robert Stone 
procurou mostrar confiança em relação ao 
futuro do País. Ressalvando que está há 
apenas uma semana no Brasil, Stone infor-
mou que de acordo com os dados que tem 
recebido não está convencido de que "este-
jamos à beira de uma recessão". 

E Stone fala com conhecimento de cau-
sa, pois até a semana passada era o presi-
dente da GM no México, país que tem pro-
blemas semelhantes aos do Brasil (inflação 
e dívida externa elevadas)• Aliás, Robert 
Stone revelou que o fato de ter trabalhado 
em um país com problemae similares aos 
brasileiros "pesou em muito" na sua indica-
ção para a presidência da GMB. 

Apesar de preferir não entrar nos deta- 

maioridade. 
Temer a conversão de dívida externa em 

capital de risco é uma demonstração de 
grande insegurança em relação à economia 
brasileira. Revela um complexo de inferiori-
dade muito grande. A afirmação é do ex-
presidente da Comissão de Valores Mobi-
liários, Roberto Teixeira da Costa, que hoje 
preside a Brasilpar, uma companhia espe-
cializada exatamente no risco e nas empre-
sas. Ele defende a abertura do processo de 
conversão, entende que o País não deve 
criar limitações como a de obrigar o investi-
dor a acrescentar capital novo em montante 
igual àquele que está convertendo e ad-
verte: 

— a economia brasileira tem de assumir 
sua maioridade e criar condições para o 
investimento voluntário, e não compulsório. 
Criar restrições só afugentaria o investi-
mento sem trazer dinheiro algum. 

O melhor caminho 

especialista em mercado de capitais 
considera que a saída para o endividamen-
to externo está no aumento das exportações 

em novos investimentos estrangeiros. 
Quanto ao aumento de exportações, acredi-
ta que as empresas precisam engajar-se 
mais no processo, uma convicção que lhe 
advém do fato de pertencer ao conselho de 
grandes companhias, como Alpargatas, 
Brastemp, Mappin, Eletrocloro. Defenden-
do uma clara política de estímulo à exporta-
ção, propõe que o governo crie parâmetros 
definidos, como o de dobrar o superávit co-
mercial (de 1986) num prazo de cinco anos. 
"Sente-se que as empresas em geral vêem a 
exportação como um plus-business, um adi-
cional. Raros empresários tratam a exporta-
ção como mercado principal. Quando há di-
ficuldades no mercado interno, viram-se pa-
ra a exportação. Em 1986, desviamos muita 
coisa para o mercado interno, interrompen-
do vínculos estavelecidos após muitos anos 

que agora imporão algum tempo a ser '  
reconstruídos." 

Investimento 

que a economia recebe de investi-
mento é ridiculamente baixo — observa 
Teixeira da Costa, recordando que a econo-
mia brasileira foi crescendo, chegou ao oi-
tavo lugar no mundo, e aí começou a sofrer 
com a diminuição do capital estrangeiro, 
"por circunstâncias econômicas, incertezas, 
inflação, problemas políticos, mudança de 
sistema de governo, do fechamento à aber-
tura, Constituinte, informática, ameaça de 
reserva de mercado em outros setores e lese 
but not least (último mas não menos impor-
tante), dificuldades adicionais no pagamen-
to da dívida externa pela moratória". 

G. 
M não vai 

cortar investimentos 

Robert Stone: sem cortes. 
lhes da declaração da moratória por parte 
do governo brasileiro, Robert Stone disse 
que a medida "foi um choque" para a comu-
nidade internacional, pois outros países 
com os mesmos problemas, como o México, 
não fizeram o mesmo, entendendo que isso ,  
"possa proibir os investimentos no Brasil". 

O mais importante para ele, contudo, é 
que o Brasil resolva o mais rápido possível 
a renegociação de sua dívida externa. Stone 
comentou que falta de acordo com os credo-
res "é um fator inibidor para novos investi-
mentos. Principalmente, para um país que 
não tem poupança interna e que precisa de 
recursos do Exterior". 

O novo presidente da General Motors do 
Brasil, que falou em inglês aos jornalistas, 
com a tradução de André Beer, vice-
presidente da montadora e presidente da 
Associação Nacional dos Fabricantes de 

da moratória e nem pelos problemas econô-
micos que o País enfrenta atualmente. Ele 
destacou que "não foi a primeira vez que o 
Brasil foi sacudido com esse tipo de proble-
ma. Saheinal~ egia.-MiSala9ãgkagOMPliaa os 
financiamentos, porem temos confiança -de 
que acharemos a solução e os meios. Além 
disso, não somos os banqueiros que querem 
levar o dinheiro de volta, pois temos investi-
mentos aqui." 

No seu entender, a questão da dívida 
externa brasileira deverá evoluir: de modo 
favorável. Por isso, destaca que "continua- 

Uma das questões que mais afetam a 
imagem do País no Exterior e prejudicam a 
atração do investimento de risco é a infla-
ção. Ela tem um peso relativamente alto no 
desinteresse estrangeiro, mas, além disso, 
"o discurso do governo brasileiro sempre 
foi eivado de dúvidas e meias intenções, 
numa espécie de amor de apache". E assim 
o capital foi indo para onde era mais dese-
jado, como a Austrália, Coréia, Singapura, 
Taiwan. Dubiedade de posições, protecio-
nismo, "e o capital vai para onde tem aco-
lhida mais generosa", num processo que se 
agrava pelas dificuldades cambiais, com re-
gras rígidas para remessas etc. 

O presidente da Brasilpar acredita que 
reverter o processo depende do Brasil. Por 
que investidores que já têm recursos depo-
sitados no Banco Central, sem poder reme-
tê-los, não teriam interesse em aplicar par-
te em operações de risco? Entre as razões 
para isso está a de que deixar o capital 
parado no BC reduz a taxa de retorno ao 
ponto em que ela deixa de ser compatível 
com o risco assumido. Além disso, os riscos 
são semelhantes em operações de crédito e 
de investimento, e o resultado é que o inves-
tidor irá considerar esse fato se for estimu-
lado a converter. Sua recomendação é ava-
liar a questão contábil e, a seguir, discutir 
alguns itens críticos. 

As criticas 

Os temerosos de estimular as conver-
sões apresentam algumas razões, discutidas 
por Teixeira da Costa: 

Só os juros poderiam ser convertidos 
— "Acho muito difícil. Devemos' falar tam-
bém em parte do capital". 

O Brasil já tem o controle do cash-flow 
com os recursos estrangeiros bloqueados no 
BC. Tranformando dívida em capital, esse 
controle seria perdido — "Esse argumento é 
questionável. Se nós tivéssemos pago nossa 
dívida pontualmente, aqueles que recebe-
ram o dinheiro poderiam ter-se transforma-
do em investidores. Quando você permite 
que alguém converta, não está fazendo fa-
vor algum. Falar isso é forçar a coisa". 

Controlar os juros é mais fácil, evita-se 
perder o controle das conversões— "O argu- 
mento é fraco. Ao regular, você poderia di-
zer quê os prazos de remessa do capital 
estariam ligados aos prazos da dívida já 
comprometida. Se é de 7 ou 8 anos, o dinhei-
ro ficaria por 7 ou 8 anos". 

O Brasil perderia com a remessa de 
dividendods, enquanto a remessa dos juros 
está bloqueada — "Nós podemos fazer pro-
jetos a partir dos setores em que o Brasil 
quer investir, por exemplo celulose, mine-
ração, turismo, pólo petroquímico. Nesses 

VelculoS Automotores (Anfavea), explicou 
que a liberação de preços para a indústria 
automobilística "melhorou o clima para no-
vos investimentos no País". Mas ele não 
anunciou a execução de nenhum novo pro-
jeto que envolva a aplicação de mais recur-
sos nas fábricas brasileiras, embora no fi-
nal de 85 a GMB tenha declarado sua dispo-
sição de investir US$ 500 milhões na produ-
ção do Kadett, entre outras coisas, e mais 
outros US$ 500 millhões logo em seguida. 

"Os novos projetos ficarão para o futu-
ro", disse Stone, para quem a montadora 
primeiro concluirá os investimentos que es-
tão em andamento (dos primeiros US$ 500 
milhões, a montadora já aplicou US$ 150 
milhões em 86, vai gastar outros US$ 150 
milhões este ano e utilizará outros US$ 200 
milhões em 88 e 89, conforme relatou André 
Beer). 

Mercado Interno 
Reconhecendo que a união de seus 

principais concorrentes (Volkswagen e 
Ford), através da criação da Holding Auto-
latina, tornará a disputa pelo mercado in-
terno muito acirrada, Robert Stone disse 
que não veio ao Brasil "para iniciar nenhu-
ma guerra. O fato da Volks e da Ford terem 
feito uma empresa muito forte não assegura 
a primazia do mercado. Nós também vamos 
lutar com todas as armas possíveis para as-
segurar uma melhor posição no mercado 
brasileiro" e apontou as três "armas" que a 
GMB usará contra a Autolatina: bons produ-
tos, preços competitivos e qualidade dos 
veículos. 

mos interessados em investir no Brasil". 
Apesar de admitir que não espera incenti-
vos governamentais para seus projetos, res-
saltando que "incentivos são bons, porém 
não tudo", o empresário afirmou que aguar- 
da dogoverno brasileiro uma sdltWão para 
o financiamento de máquinas importadas, 
citando inclusive atraso das liberações  de 
guias de importação pela Cacex. 

O grupo Saint Gobain atua no Brasil, 
através da participação acionária nas se-
guintes empresas: "Brasilit, Vidros Santa 
Marina, Metalúrgica Barbará e Sama. 

casos permitiríamos, por hipótese, remes-
sas de dividendos após 3 anos. Se as conver-
sões se destinassem a investimentos na in-
dústria automobilística, esse prazo seria di-
latado para 5 anos. Em supermercados, pa-
ra 8 anos". 

Desnacionalização —"A conversão de-
ve ser feita de maneira progressiva. Em pri-
meiro lugar, todo mundo sabe que há um 
problema sobre a base monetária (os recur-
sos que estão no BC entram em circulação). 
Então é preciso ter um mercado de títulos 
da dívida pública muito eficiente para con-
trolar a moeda originária da conversão. O 
processo deve ser progressivo porque há 
risco de desnacionalizar, em face da libera-
ção de moeda depreciada, conjugada com 
baixos preços das ações. Mas na primeira 
etapa, não deveria haver restrições aos pro-
jetos de investimento". 

Teixeira da Costa observa que em seus 
29 anos de experiência em finanças, nunca 
viveu crise tão profunda, mas ante o fato de 
a economia brasileira ter atingido em 1986 
seu limite de capacidade instalada, "resol-
ver o impasse do investimento e criar solu-
ção para a conversão é processo de interes-
se nacional". O ex-presidente da CVM en-
tende que deveria haver uma prioridade 
especial para os investimentos em tecnolo-
gia, já que o Brasil ficou atrasado desde o 
início desta década, paralelamente à reces-
são de 1981/83. E observa que tão logo che-
gassem investimentos em Bolsa, haveria 
uma tendência de alta das cotações, por-
quanto os investidores estrangeiros esta-
riam dispostos a pagar 6 ou 7 vezes o lucro 
anual por uma ação. "Haverá um contágio 
positivo para a Bolsa de Valores", observa. 

Deságio 

O presidente da Brasilpar não é contra 
a vantagem do deságio para os investidores 
que comprarem dívida brasileira de credo-
res externos, mas acredita que há espaço 
para a conversão de dívida bancária, hipó-
tese em que desapareceria o deságío. Para 
isso, está constituindo uma empresa forma-
da por sócios estrangeiros cujos recursos 
serão resultado de conversões e que irão 
destinar-se à aplicação em investimentos 
no Brasil. "Não há qualquer impedimento 
nisso". entende Teixeira da Costa. 

— o Brasil — conclui — não deve evitar 
o processo. Ele faz sentido. O ministro da 
Fazenda está recebendo subsídios impor-
tantes sobre algo que deve ser feito. Nas 
negociações externas, esse fato vai estar 
presente. É um recurso poderosíssimo, se 
você não tem dinheiro para investir. 

Fábio Pahim Jr. 

Telex avisa: não cobrem 
Um telex do governo brasileiro pedindo 

que os bancos credores não cobreneopaga-
mento de 9,6 bilhões de dólares queveneern 
amanhã, já prorrogados uma vez, começou a 
circular na última sexta-feira, segundo in-
formou, ontem, um porta-voz oficial çaoCitir 
corp. 

Um telex assinado pelo comitê deasses-
soramento dos bancos credores apresenta o 
enviado pelo governo brasileiro, mas ne-
nhum dos dois foi oficialmente passado à 
imprensa. 

— Não podemos divulgar o telexado go 
verno brasileiro — desculpou-se um porta-
voz do comitê de assessoramento deaa'ban-
cos credores. Isso tem que ser feito por Bra-
sília — ele acrescentou. Já o outro, introdu-
tório, só poderia ser liberado hoje, >porque 
ficou guardado numa área administrativa 
do Citicorp que fechou antes que se noti-
ciasse que os telex estavam circulando des-
de sexta-feira, quando o ministro Dílson Fu-
naro e o presidente do Banco Central, Fran-
cisco Gros, encerravam suas negociações 
em Washington e em Nova York. 

Em São Francisco, no entanto, onde os 
bancos ficam abertos até as oito horas •cQ 
noite na Costa Atlântica, por causa da dife-
rença de horários, nenhum dos credores do 
Brasil, consultados, tinham recebido ,  os te-
lex. Um deles, o Bank of America, porexem-
pio, informou, inclusive, que o última comu-
nicado que tem do Brasil é o de 20 de feve-
reiro, anunciando a moratória. 

A situação é a mesma que precedeu 'o 
vencimento dos 15 bilhões de dólares das 
linhas de curto prazo, no final de março. 
Com  um telex do governo brasileiro e outro 
do comitê de bancos credores, sem-nenhu-
ma recomendação explicita, a comunidade 
financeira internacional aceitou manter as 
linhas de crédito abertas. Um dos bancos, 
porém, o Morgan, decidiu, numa ação isola-
da colocar suas linhas a seis bancos brasi-
leiros no overnight, renovando-as ,  diaria-
mente. 

Um banqueiro brasileiro acha -que a 
mesma situação deverá se repetir agora, 
"por que pergunta, peegunta, "que alternativa' t.61 
os bancos?" e acrescenta: "O Brasilenão 
de pagar..." Ele ficou mais certo disso' 
pois de participar da reunião convocada 
pelo presidente do Banco Central, Fran-cis-
co Gros, na última sexta-feira, em. NóVa 
York: 

"Continuem como até agora", pediu-nos 
Gros. "Tentem ficar na linha definida pelo 
governo", ele também disse. Eu esperava 
um pouquinho mais da reunião. Maafoi pra-
ticamente zero — lembrou o banqueiro. 

O ministro Dílson Funaro e o presiden-
te do Banco Central, Francisco Gros, deixa-
ram o texto do telex com o comitê assessor 
dos bancos credores, e tiraram uma folga 
em Nova York, partindo para o Brasil com a 
visita de uma missão do Banco Mundial 
(Bird) marcada para a segunda-feita que 
vem. Ontem, já se sabia, extra-oficialinente, 

nome do homem que chefiará a 'Missão, 
qualificada como sendo de "alto nível". Se-
rá o sr. André Gue, diretor da área dé Amé-
rica Latina e Caribe. E com ele irá o ár. 
Gonzalez Cofino, chefe da Divisão do'Brasil. 

que e Cofino passarão duas semanas es-
tudando "a economia do País e sugerindo 
refinamentos à política econômica", como 
apurou o Wall Street Journal de onteni, suge-
rindo que o Banco Mundial poderia até 
mesmo representar o antigo papel que ca-
bia ao Fundo Monetário Internacional, mo-
nitorando a economia do Brasil. Mas uin 
assessor do Banco Mundial ridicularizõu 
esta hipótese, dizendo que "se alguém pede 
dinheiro emprestado a um banco, tem que 
dizer para que, e isso é tudo". 

Este assessor lembrou a grande eandan-
ça visível nas relações do Banco Mundial 
com o Brasil: "Pouco depois da suihensão 
do pagamento dos juros de sua divida, o 
presidente do Banco Mundial, Barbk/Ctina-
ble, diria que o Brasil está improvisando. 
Agora, na última sexta-feira, ele £l414'4111 
imprensa que o Brasil está dando passoana , direção certa". 	 aaaaa 

O que teria feito o banco mudara ., 
do o mesmo assessor, "foi o Funaree-estat-
plicações dadas, e um fato inconteatkvel: 

i Brasil é muito mportante para o Banco 
Mundial". As informações que a miSOÇalra-
rá de volta a Washington poderão ser repas 
sadas em escala mundial, e o banceac,aba-
ria fazendo aquilo que o Brasil tem negado, 
ou seja: dar satisfações aos bancos ere-
dores. 

A nova e simpática abordageindO I3ra 
sil pelo presidente do Banco Mundial, Bar 
ber Conable, para quem "a crise brasileira 

passageira", não tem sido compartilhada 
pelos banqueiros privados, para citipanal  vil 
sita do ministro Funaro acrescentou muito 
pouco progresso às negociações, qüe deve-
rão ser longas. Neste contexto, a nova pror-
rogação dos 9,6 bilhões de dólares, prevista 
para amanhã, não passaria de uma condi 
ção para que o diálogo contingue. 

Moisés Rabinovici, de Washington 

Quem vai negociar 
com os credores: Funaro 

ou esta comissão? 
O ministro da Fazenda, Dílson 

Funaro, ainda não desistiu de 1101'0 • 
principal negociador da dívida '^ 

externa. Ele declarou ontem que • 
comissão de assessoramento 

presidencial da dívida vai definir 
quem e quando deverá sair do Brasil 
para negociar o que com quem. Ele 
acrescentou que a próxima visita do 
Banco Mundial (Bird) ao Brasil pode 
concretizar novos empreítimpos de 

US$ 2,5 bilhões ao Brasil. 

As empresas francesas continuam inte-
ressadas em investir no Brasil. Pelo menos, 
é esta a disposição do segundo maior grupo 
privado da França, o Saint Gobain. Seu pre-
sidente. jean liia-Ileffa, anunciou ontem 
em Brasília que o grupo 'deverá aplicar este 
ano mais de 60 milhões de dólares, especial-
mente na fabricação de equipamentos para 
irrigação e em setores onde o consumo se 
mostra em expansão, como o de vasilhames 
de vidro. 

Segundo o empresário, a determinação 
de ampliar os investimentos no mercado 
brasileiro não foi abalada pela decretação  

Investimentos 
externos: questão de 

Irrigação vai ter investimento de empresa francesa 


